
Câmara Municipal do Nordeste

ATA N.° 11

---Aos dezassete dias do mês de março do ano de dois mil e catorze, nesta Vila de

Nordeste, edifício dos Paços do Município e Salão Nobre da Câmara Municipal,

pelas dez horas, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal do Concelho de

Nordeste sob a Presidência do Sr. Milton Borges Pacheco Mendonça, Vice-

Presidente da Câmara, em substituição do Sr. Presidente da Câmara, estando

presentes os Srs. Vereadores Rogério Cabral de Frias, Luis Dutra Borges e Sara

Raquel Mendonça de Sousa.

---Faltou o Sr. Presidente da Câmara.

---Secretariou a reunião a Coordenadora Técnica da Secção de Expediente, Maria de

Deus Pacheco de Meio Franco.

---Verificada, assim, a presença da maioria dos membros que constituem a Câmara

Municipal, o Sr. Vice-Presidente declarou, em nome da Lei, aberta a reunião.

---ATA DA REUNIÃO ANTERIOR

---Foi lida a ata da reunião ordinária, realizada no dia cinco de março corrente, a qual

foi aprovada por unanimidade.

ORDEM DO DIA

---ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE MUNICÍPIOS PORTUGUESES — RETENÇÕES

DAS TRANSFERÊNCIAS DO ORÇAMENTO DO ESTADO POR INCUMPRIMENTO

DA REDUÇÃO DOS PAGAMENTOS EM ATRASO E DO ENDIVIDAMENTO

LIQUIDO

---Presente a circular número vinte e um, de vinte e seis de fevereiro findo, da

Associação Nacional de Municípios Portugueses informando de que tomou

conhecimento de que vários municípios têm sido notificados sobre a aplicação de

retenções às transferências do Orçamento do Estado, decorrentes do incumprimento

da obrigação de redução do endividamento líquido municipal ou da obrigação de
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redução dos pagamentos ematraso.-

---Nestes termos, a referida Associação sugere aos municípios notificados que, caso

tenham algo a opor às retenções estabelecidas, contatem o Gabinete do Secretário

de Estado da Administração Local, no sentido de expor as suas posições.

---Sobre o presente assunto, o Sr. Vereador Rogério Frias pediu a palavra para

lamentar o teor do Despacho do Sr. Presidente da Câmara exarado na referid&

circular da Associação Nacional de Municípios Portugueses, reiterando o que já tinha

afirmado na reunião anterior sobre a retenção dos 10% das verbas do Orçamento do!

Estado que era devido ao incumprimento dos prazos por parte deste executivo, no~

• envio dos comprovativos dos pagamentos da 1 ~a tranche do PAEL.

---Em resposta, o Sr. Vice-Presidente da Câmara frisou que a referida retenção dizia

respeito ao incumprimento deste município, na redução dos pagamentos em atraso~

relativos aos anos de 2012 e 2013, conforme determina a Lei do Orçamento do

Estado.

---A Câmara tomou conhecimento.

NORDESTE ATIVO, E.M.,S.A - RELATÓRIO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTAL 4•0

TRIMESTRE DE 2013

---Presente o ofício número quinhentos e um, de sete de março corrente, da

Nordeste Ativo, E.M., S.A., remetendo o relatório de execução orçamental relativo ao

quarto trimestre de dois mil e treze, nos termos do disposto do artigo 42°, alínea e)

da Lei n.° 50/2012, de 31 de agosto.

---A Câmara tomou conhecimento e deliberou por maioria, aprovar o referido~

relatório, nos termos do disposto na alínea h) do artigo 13.° dos estatutos d&

Nordeste Ativo.

---Votou a favor o Sr. Vereador Luís Dutra Borges.

---Abstiveram-se de votar os Srs. Vereadores Rogério Cabral de Frias e Sara Raquel

MendonçadeSousa. —------

---Antes de ser dado início à apresentação e votação do presente assunto, o Sr.

Vice-Presidente da Câmara comunicou que, nos termos do disposto nos artigos 44.°,

n.° 1, alínea a) e 45.° do Decreto-Lei n.° 442/91, de 15 de novembro (Código do

Procedimento Administrativo) se encontrava impedido de participar neste assunto da
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Ordem do Dia, por nele ter interesse como representante da Nordeste Ativo S.A.,

E.M., da qual é vogal do Conselho de Administração.

---De seguida, o Sr. Vice-Presidente da Câmara ausentou da sala, conforme

preceitua o artigo 55.°, n.° 6 da Lei n.° 75/201 3, de 12 de setembro, ficando a presidir

à reunião, enquanto foi apreciado e votado o assunto em causa, o Sr. Vereador Luís

DutraBorges.

---DIREÇÃO-GERAL DO TESOURO E FINANÇAS — TRANSFERÊNCIA DO 3.°

DESEMBOLSO NO ÂMBITO DO CONTRATO PAEL

---Presente um email, datado de dez de março corrente, da Direção-Geral do

Tesouro e Finanças, informando de que procederam à transferência para a conta da

Direção-Geral das Autarquias Locais do 3.° desembolso no montante de €

1.520.986,62 (um milhão quinhentos e vinte mil novecentos oitenta e seis euros e

sessenta e dois cêntimos), respeitante ao empréstimo concedido a este Município ao

abrigo do PAEL

-—A Câmara tomou conhecimento.

---DIREÇÃO-GERAL DAS AUTARQUIAS LOCAIS — RETENÇÃO DE 10% DOS

FUNDOS DO ORÇAMENTO DO ESTADO ICONTRADITÓRIO APRESENTADO

PELA CÂMARA MUNICIPAL

---Presente o ofício enviado à Diretora-Geral das Autarquias Locais, relativo ao

contraditório apresentado por esta Câmara Municipal sobre a intenção de retenção!

de 10% dos Fundos do Orçamento de Estado a transferir para este Município.

---A Câmara tomou conhecimento.

---PROPOSTA — PARECER PRÉVIO E GENÉRICO VINCULATIVO PARA A

CELEBRAÇÃO DE CONTRATOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

---Presente a proposta referenciada em epígrafe, subscrita pelo Sr. Presidente da

Câmara, cujo conteúdo a seguir se transcreve:-—

---“Considerando que: —

---Este órgão executivo segue uma política economizadora;

---A licitude, a eficácia e a transparência demonstrada na gestão praticada por este
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Órgão;

---Existe conveniência na celeridade de alguns dos procedimentos para o desenrolar

das atividades inerentes aos serviços;

---A Lei n.° 83-C12013, de 31 de dezembro, aprovou o Orçamento do Estado para

2014, introduziu um conjunto de medidas com vista a reduzir os encargos do Estado

e das entidades públicas em geral;

---O artigo 73.° determina que deve ser aplicada a redução remuneratória prevista no

artigo 33.° aos valores pagos por contratos de aquisição de serviços, que venham a

celebrar-se ou a renovar-se em 2014, com idêntico objeto e, ou, contraparte de

contrato vigente em 2013, celebrados por

---a) Órgãos, serviços e entidades previstos nos nos 1 a 4 do artigo 3.° da Lei n.° 12 -

A12008, de 27 de fevereiro e pelo Decreto-Lei n°47/2013, de 5 de abril, alterado pela

Lei n.° 6612013, de 27 de agosto, incluindo institutos de regime especial e pessoas

coletivas de direito público, ainda que dotadas de autonomia ou de independência

decorrente da sua integração nas áreas de regulação, supervisão ou controlo;

---b) Entidades públicas empresariais, empresas públicas de capital exclusiva ou

maioritariamente público e entidades do sector empresarial local e regional;

---c) Fundações públicas, de direito público e de direito privado, e outros

estabelecimentos públicos não abrangidos pelas alíneas anteriores;

---co Gabinetes previstos na alínea 1) do n.° 9 do artigo 33.°.

---A conjugação dos nos 2 e 4 do artigo 73.° determina que a celebração ou

renovação de contratos de aquisição de serviços, por órgãos e serviços abrangidos

pela Lei n.° 12-A/2008, de 27 de fevereiro e pelo Decreto-Lei n° 47/2013, de 5 de

abril, alterado pela Lei n° 66/2013, de 27 de agosto, independentemente da natureza

da contraparte, carece de parecer prévio vinculativo do árgão executivo;

---Nos termos da Portaria n.° 53/2014 de 3 de março, o parecer prévio vinculativo

depende da verificação do disposto no n.° 4 do artigo 35.° da Lei n.° 12-N2008, de

27 de fevereiro, a saber, parecer prévio favorável relativamente à verificação da não

subordinação da execução do trabalho assim como da inconveniência do serviço em

recorrer a qualquer modalidade da relação jurídica de emprego público, sendo os

seus termos e tramitação regulados pela portaria referida no n.° 1 do artigo 6.° do

Decreto-Lei n.° 209/2009, de 3 de setembro, alterado pela Lei n.° 3-B/2010, de 28 de
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abril, a qual até à presente data não se encontra publicada;

---A Portaria n.° 53/2014, de 3 de março, que regulamenta os termos e a tramitação

do parecer prévio vinculativo dos membros do Governo responsáveis pelas áreas

das finanças e da Administração Pública, previsto no n.° 4 do artigo 73.° da Lei n.°

83-C12013, de 31 de dezembro, e nos nos 4 e 5 do artigo 35.° da Lei n.° 12-N2008,

de 27 de fevereiro, com a redação conferida pelo Decreto-Lei n.° 47/2013, de 5 de

abril, alterado pela Lei n°66/2013, de 27 de agosto;

---Para a Administração Local não existe regulamentação quanto aos termos e

tramitação do parecer prévio vinculativo, previsto no n.° 4 do artigo 73.° da Lei n.° 83-

C/2013, de 31 de dezembro, e nos n.°5 4 e 5 do artigo 35.° da Lei n.° 12-A/2008, de

27 de fevereiro, com a redação conferida pelo Decreto-Lei n°47/2013, de 5 de abril,

alterado pela Lei n.° 66/2013, de 27 de agosto;

---Apesar da falta de regulamentação para a Administração Local, quanto aos termos

e tramitação do parecer prévio vinculativo da competência do órgão executivo, é

fundamental prever instrumento que assegure a eficiência e eficácia na gestão e o

cumprimento das novas regras de contratação pública, impostas pelo Orçamento do

Estado do corrente ano.

---Propõe-se, nestes termos, a emissão, por iniciativa do executivo municipal, de uma

criteriosa deliberação que corresponda a um genérico parecer prévio vinculativo,

aliás previsto no artigo 4.° da Portaria n.° 53/2014, de 3 de março, aplicável por

analogia.

---Tal autorização genérica deve refletir a realidade municipal, desde logo no atinente

ao universo da contratação necessária para assegurar o normal funcionamento dos

serviços, bem como o cumprimento das metas previstas no Orçamento e Plano

Plurianual de Investimentos para 2014.”

---Sobre o assunto, interveio o Sr. Vereador Rogério Frias dizendo que esta proposta

contrariava o espírito e a coerência do atual executivo, que no passado discordava

deste tipo de procedimentos, mas que agora estava a fazer o mesmo, afirmando

mesmo que esta situação “permitia os procedimentos administrativos à socapa” e

que só depois de feitos é que a Câmara tinha conhecimento dos mesmos.

---Assim, para efeitos do previsto no n.° 4 do artigo 73.° da Lei n.° 83-C/2013, de 31

de dezembro, e no n.° 4 do artigo 35.° da Lei n.° 12-A/2008, de 27 fevereiro, com a
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redação conferida pelo Decreto-Lei n.° 47/2013, de 5 de abril, alterado pela Lei n.°’

66/201 3, de 27 de agosto, e nos fundamentos supra expostos a Câmara Municipal

de Nordeste, delibera, por maioria:

---1. Nos termos do disposto no n.° 1 do artigo 4.° da Portaria 53/2014, de 3 de março~

conceder parecer genérico favorável ã celebração de contratos de aquisição de~

serviços em causa, desde que não seja ultrapassado o montante anual de € 5 000,00

(sem IVA) a contratar com a mesma contraparte e o trabalho a executar se enquadre

numa das seguintes situações:

---a) Ações de formação que não ultrapassem cento e trinta e duas horas;

---b) Aquisição de serviços cuja execução se conclua no prazo de vinte dias a contar

da notificação da adjudicação.

---2. Emitir parecer prévio genérico favorável à celebração ou renovação de contratos

de prestação de serviços, pelo prazo de um ano e desde que não seja ultrapassado

o montante anual de € 5.000,00 sem IVA a contratar com a mesma contraparte, nos

termos do n.° 2 do artigo 4.° da Portaria n.° 53/2014, de 3 de março;

---3. Enquadrar também no presente pedido de parecer genérico a contratação de

serviços de fiscalização e quaisquer outros serviços, cujo montante anual não

ultrapasse o total de 5.000,00 € a contratar com a mesma contraparte, os quais

deverão ser prestados no prazo máximo de um ano, conforme determina o n° 2, por

aplicação do preceituado no n.° 4 do mesmo artigo;

---4. Determinar que os serviços que contratem ao abrigo do parecer genérico

concedido nos termos dos n.0S 1 e 2 não o poderão fazer sem confirmação de

cabimento orçamental a efetuar pela Secção de Contabilidade, nem sem a aplicação

da redução prevista no artigo 33.° do Orçamento de Estado para 2014, quando for o

caso.

---Votaram a favor o Sr. Vice-Presidente da Câmara e o Sr. Vereador Luís Dutra

Borges; — —

---Votaram contra os Srs. Vereadores Rogério Cabral de Frias e Sara Raquel

Mendonça de Sousa. — —

---Por se ter verificado um empate na presente votação, o Sr. Vice-Presidente da

Camara usou do voto de qualidade, nos termos do disposto no n.° 2 do artigo 54.° da

Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro.
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---Esta deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata, de

acordo com o que dispõe o n.° 3 do artigo 57.° da Lei n.° 75/2013 de 12 de

setembro.

---PROPOSTA - REALIZAÇÃO DE UM EXERCICIO DE PROTEÇÃO CIVIL DO

TIPO LIVEX

---Presente a proposta referenciada em epígrafe, subscrita pelo Sr. Presidente da

Câmara, cujo conteúdo a seguir se transcreve:

---“O Plano Municipal de Emergência do concelho de Nordeste (PME-N) entrou em

vigor no dia 16 de março de 2011, no seguimento do despacho favorável do Sr.

Secretário Regional da Ciência, Tecnologia e Equipamentos datado de 21/02/2011,

publicado na 2~ Série do Diário da República através do Despacho (extrato) n.°

3/2011/A, de 15 de março.

---No âmbito das disposições previstas no PME-N, a Câmara Municipal deve realizar

exercícios (simulacros) com uma frequência bianual, alternando entre exercícios de

posto de comando CPX e exercícios LivEx.

---O primeiro exercício, intitulado ‘Priolo CPXI”, foi realizado no dia 14/02/2012 e

consistiu numa simulação sem meios reais, planeado e conduzido em modo de

Posto de Comando (Command Post Exercise — CPX), tendo a finalidade de criar

rotinas de aplicação de procedimentos, testar a capacidade de resposta e assegurar

vias de comunicação flexíveis, de modo a aferir a funcionalidade operacional do

PME-N.

---De acordo com a periodicidade prevista no PME-N, no ano de 2014 deve realizar-

se um exercício à Escala Real (Live Exercises — LivEx) que, na área da proteção

civil, visa avaliar a capacidade operacional de gestão de operações nas suas várias

valências, assim como a coordenação a nível institucional.

---Nesse contexto, apresenta-se a seguinte proposta:

---Realização de um exercício de proteção civil do tipo LivEx;

---O cenário a testar consiste numa situação atmosférica adversa que origina chuvas

torrenciais e ventos muito fortes, provocando movimentos de massa, cheias e

enxurradas; —

---A data para a realização do exercício será no dia 30 de maio de 2014;
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---Cónvocar a Comissão Municipal de Proteção Civil de Nordeste para uma

reunião a fim de determinar quais as entidades que serão envolvidas no exercício e

para aferir a programação do exercício e respetiva fita de tempo.

---Importa referir que foi contactado o Serviço Regional de Proteção Civil e
Bombeiros dos Açores, que se mostrou inteiramente disponível para auxiliar a

Câmara Municipal de Nordeste na operacionalização deste exercício.

---Posteriormente, as conclusões retiradas da execução do exercício serão

integradas na Revisão do Plano Municipal de Emergência, cujos trabalhos já estão

em curso”.

---A Câmara tomou conhecimento e deliberou, por unanimidade aprovar a presente
proposta.

---BALANCETE — RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA

---Presente o Resumo Diário da Tesouraria, referente ao dia doze de março corrente,
tendo a Câmara tomado conhecimento que o saldo disponível era:

---Operações Orçamentais - € 1.825.780,78 (um milhão oitocentos e vinte e cinco mil

setecentos oitenta euros e setenta e oito cêntimos);

---Operações não Orçamentais - € 101.383,57 (cento e um mil trezentos oitenta e

três euros e cinquenta e sete cêntimos).

---E por não haver mais nada a tratar e sendo onze horas, o Sr. Vice-Presidente

declarou, em nome da Lei, encerrada a reunião pelo que de tudo para constar se

lavrou a presente ata que vai ser assinada pelo Sr. Vice-Presidente e por mim, )&LX—
)ti~C. c~L~ frui0 5~2vvuuyque a redigi e subscrevi.

Jrn~ » 2h Vaí ,-~ J~ ‘—~-~ aom
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